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  SAÚDE INFANTIL COMO IMPERATIVO DE JUSTIÇA CONSTITUCIONAL




  1. Introdução:




  A definição de saúde adotada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), consagrada em sua Constituição de 1948, estabelece que saúde é “um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”.1 Tal conceito foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, especialmente no artigo 6º, que inclui a saúde como direito social fundamental, vinculando o Estado ao dever de promover políticas públicas que assegurem justiça social e igualdade de acesso a condições dignas de vida. Cf. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Constitution of the World Health Organization. New York: WHO, 1948; BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988.2




  O direito fundamental à saúde ocupa posição central no conjunto dos direitos sociais, configurando-se como pressuposto indispensável para o exercício pleno da cidadania e para a concretização da dignidade da pessoa humana. Sua relevância transcende o mero acesso a serviços médicos, abrangendo a garantia de condições básicas de vida, como saneamento, alimentação adequada, habitação e acesso à informação. Reconhecido pela Constituição Federal de 1988 como um direito de todos e dever do Estado, esse direito impõe ao poder público a obrigação de formular e implementar políticas públicas que promovam o bem-estar físico, mental e social da população, em consonância com os princípios da universalidade, integralidade e equidade do Sistema Único de Saúde (SUS).3




  A proteção à saúde infantil ocupa posição de destaque no ordenamento jurídico brasileiro. Não se trata apenas de uma diretriz administrativa, mas de um verdadeiro imperativo constitucional, decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana, do direito à saúde e da prioridade absoluta conferida às crianças e adolescentes. A Constituição Federal de 1988, ao consagrar esses valores, não apenas reconhece a vulnerabilidade da infância, como também impõe ao Estado o dever de promover políticas públicas voltadas à sua proteção integral. Cf. BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), especialmente os arts. 7º e 11, que asseguram o direito à saúde com prioridade absoluta, bem como o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.4




  As três primeiras gerações de direitos fundamentais refletem a evolução histórica das lutas sociais e políticas pela dignidade humana, correspondendo aos ideais da Revolução Francesa: liberdade, igualdade e fraternidade. A primeira geração contempla os direitos civis e políticos, como a liberdade individual, o direito à vida, à propriedade e ao devido processo legal. A segunda geração abrange os direitos sociais, econômicos e culturais, voltados à promoção da igualdade material, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência social. Já a terceira geração refere-se aos direitos difusos e coletivos, ligados à fraternidade e à solidariedade entre os povos, incluindo o direito ao meio ambiente equilibrado, à paz, ao desenvolvimento sustentável e aos direitos das futuras gerações. Cf. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, que consagra em seus artigos princípios fundamentais dessas três gerações de direitos.5




  A proteção à saúde infantil transcende uma política pública: é um dever jurídico-constitucional do Estado, decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana e do melhor interesse da criança (art. 227 da Constituição Federal de 1988). Assim, garantir o acesso universal, igualitário e efetivo à vacinação, atendimento médico e nutrição infantil é um imperativo de justiça constitucional — ou seja, um compromisso moral e jurídico inegociável que visa a reduzir desigualdades sociais e promover o desenvolvimento humano desde os primeiros anos de vida. Cf. BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). Nesse sentido, Sarlet (2006) destaca que a efetivação dos direitos fundamentais sociais, em especial os voltados à infância, exige do Estado ações positivas concretas, sob pena de esvaziamento material da dignidade da pessoa humana e da promessa constitucional de igualdade substancial.6




  Nesse cenário, a vacinação infantil emerge como política pública de saúde indispensável à garantia do direito à vida, à saúde e ao desenvolvimento pleno da criança. A obrigatoriedade da vacinação, reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), é expressão concreta da atuação estatal em nome da justiça distributiva, da solidariedade social e da prevenção de agravos que afetam não apenas o indivíduo, mas a coletividade. Cf. a concepção de Justiça Distributiva de Ronald Dworkin, para quem o Estado deve distribuir recursos com base em princípios de equidade e respeito igual à autonomia de cada cidadão. Como observa Barroso (2009), a realização de direitos fundamentais sociais exige uma interpretação constitucional comprometida com a justiça material, de modo a assegurar, entre outros, o acesso universal à saúde e à vacinação como forma de promoção da igualdade substantiva.7




  Ronald Dworkin afirma que “o direito à saúde deve ser tratado como um direito moral prioritário, e não apenas como uma conveniência administrativa”. Em síntese, isso significa que, em uma sociedade justa: o acesso à saúde não pode depender apenas de escolhas políticas momentâneas; o Estado tem o dever de tratar todos com igual respeito e consideração — inclusive na destinação de recursos; a vida e o bem-estar de cada indivíduo têm valor intrínseco, independentemente de seu custo econômico para o sistema. Na prática, isso implica que: o direito à saúde infantil, como o acesso à vacinação, deve ser protegido mesmo que envolva altos custos ou enfrentamento político, pois sua omissão representa uma falha moral do Estado; e que a distribuição de recursos deve respeitar o princípio da equidade, garantindo mais a quem mais precisa. Contudo, diante de discursos individualistas e do crescimento de movimentos antivacina, faz-se necessário reexaminar os fundamentos jurídicos e filosóficos que legitimam a vacinação obrigatória de crianças. Para tanto, o presente artigo recorre à teoria da justiça de Ronald Dworkin, a fim de compreender como os direitos fundamentais e a igualdade material podem sustentar essa política pública como um trunfo jurídico e moral. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Nesse sentido, Streck (2014) ressalta que o compromisso constitucional com os direitos fundamentais exige uma interpretação que vá além do formalismo normativo, alcançando a dimensão ética da justiça, sobretudo quando se trata da proteção de grupos vulneráveis, como as crianças.8




  O direito à saúde insere-se na categoria dos direitos fundamentais de natureza social e prestacional, cuja concretização material demanda ações positivas do Estado. Não obstante sua consagração explícita na Constituição Federal de 1988, que adotou um perfil normativo de caráter garantista e compromissado com a justiça social, a efetivação desse direito encontra obstáculos estruturais e institucionais significativos. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Nesse contexto, Sarmento (2007) destaca que os direitos sociais não podem ser tratados como meras promessas programáticas, pois possuem eficácia jurídica imediata e impõem ao Estado o dever de atuação concreta, inclusive na formulação e execução de políticas públicas que atendam aos mais vulneráveis.9




  O direito à saúde constitui um direito fundamental de natureza social e prestacional, cuja efetivação exige a atuação positiva do Estado por meio de políticas públicas adequadas. Apesar de consagrado constitucionalmente pela Carta de 1988, sua realização enfrenta entraves estruturais e institucionais relevantes, tais como a insuficiência de recursos financeiros, a omissão legislativa, a ausência ou precariedade de políticas públicas, o desvio ilícito de verbas, resistências de cunho ideológico e decisões políticas que frequentemente priorizam direitos de índole individual. Além disso, o arranjo jurídico-normativo brasileiro historicamente favorece a proteção de direitos civis e individuais em detrimento da efetividade plena dos direitos sociais, o que contribui para um cenário de fragilidade na concretização do direito à saúde, apesar de seu reconhecimento como cláusula pétrea da dignidade da pessoa humana.10




  A aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais, conforme disposto no art. 5º, §1º, da Constituição Federal de 1988, impõe ao Estado não apenas a obrigação de respeitar tais direitos, mas também de promovê-los de forma efetiva. No contexto dos direitos sociais de natureza prestacional, como o direito à saúde, educação e assistência social, a alegação genérica de escassez de recursos – vinculada à denominada “reserva do possível” – não pode ser admitida como justificativa suficiente para a omissão estatal. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reiterado que compete à Administração Pública o duplo ônus: o ônus probatório, no sentido de demonstrar de forma concreta e detalhada a impossibilidade orçamentária de implementação da política pública; e o ônus argumentativo, que exige a exposição racional e transparente das razões que impedem a efetivação do direito pleiteado. Ademais, à luz do princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, da CF/88), exige-se que o Estado comprove não apenas a ausência de recursos, mas também que as políticas públicas em vigor são conduzidas com racionalidade, planejamento e máxima eficácia, como forma de legitimar eventual restrição ao exercício pleno de direitos fundamentais.11




  1.1 A centralidade da infância nas políticas públicas de saúde




  A Constituição de 1988 estabelece, em seu artigo 227, que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação e à dignidade. Tal disposição confere à infância um estatuto jurídico de prioridade absoluta, implicando não apenas a criação de políticas públicas específicas, mas também sua implementação efetiva e igualitária.12




  Saúde infantil é um direito fundamental e um dever do Estado. Para Dworkin, não se trata de um privilégio ou favor público, mas de um compromisso moral e constitucional obrigatório, que deve guiar as decisões de alocação de recursos e políticas públicas com base na igual dignidade de todas as crianças. A saúde infantil, no ordenamento constitucional brasileiro, representa um imperativo de justiça material, fundamentado na dignidade da pessoa humana e no princípio do melhor interesse da criança (art. 227, CF/88), constituindo dever indeclinável do Estado. Nessa perspectiva, Ronald Dworkin entende o direito à saúde não como uma mera escolha administrativa, mas como expressão de um princípio moral de igual respeito e consideração a todos os indivíduos. Para o autor, o acesso à saúde deve ser tratado como um direito moral prioritário, cuja concretização exige do Estado políticas públicas equânimes, especialmente na proteção das crianças, com a máxima efetividade dos direitos fundamentais, ainda que isso implique elevados custos orçamentários. Trata-se, portanto, de uma exigência ética e jurídica que transcende critérios de eficiência econômica, integrando o núcleo essencial da justiça em sociedades democráticas. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Como sustenta Piovesan (2007), os direitos sociais fundamentais, como o direito à saúde, integram a essência do Estado Democrático de Direito, devendo ser efetivados com base na igualdade substancial e na prioridade dada aos grupos mais vulneráveis, como as crianças.13




  No mesmo sentido, o artigo 196 da Constituição afirma que “a saúde é direito de todos e dever do Estado”, devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que reduzam o risco de doenças e outros agravos. A vacinação, nesse contexto, constitui uma das formas mais eficazes de concretizar esse direito, especialmente no que se refere às crianças, cujos sistemas imunológicos são mais vulneráveis. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Para Ricardo Lobo Torres (2008), os direitos sociais, como o direito à saúde, impõem ao Estado deveres jurídicos concretos, que não podem ser relativizados sob argumentos meramente financeiros, especialmente quando envolvem a proteção da infância, prioridade absoluta no plano constitucional.14




  O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), por sua vez, reforça essa prioridade ao estabelecer, em seu artigo 14, §1º, que “é obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias”. Dessa forma, a normatização da vacinação obrigatória não é uma afronta à liberdade individual, mas um dever constitucional decorrente da proteção integral da infância. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Como observa Barroso (2010), a imposição de deveres coletivos em matéria de saúde pública, como a vacinação obrigatória, é plenamente compatível com a ordem constitucional brasileira, desde que justificada por razões legítimas de justiça social e proporcionalidade, especialmente quando envolvem a proteção de grupos vulneráveis como crianças.15




  1.2 Justificativa teórica: por que Dworkin?




  A escolha de Ronald Dworkin como referencial teórico fundamenta-se na robustez de sua concepção de justiça, fundada na ideia de que os direitos individuais operam como trunfos contra decisões políticas majoritárias que comprometem valores fundamentais. Para Dworkin, a igualdade não é apenas formal, mas exige que o Estado trate todos os cidadãos com igual respeito e consideração.




  No caso da vacinação infantil, essa abordagem permite analisar a política pública não apenas como uma estratégia utilitarista de maximização do bem coletivo, mas como um dever estatal de proteger os mais vulneráveis e de garantir condições equitativas de desenvolvimento. A dignidade da criança, enquanto sujeito de direitos, impõe ao Estado obrigações positivas que não podem ser relativizadas por discursos de autonomia absoluta dos pais ou responsáveis.




  Além disso, a teoria dworkiniana fornece ferramentas para enfrentar dilemas morais e jurídicos complexos, como o conflito entre liberdade individual e interesse público, ao estabelecer critérios normativos que preservam a integridade dos direitos fundamentais. Nesse sentido, a vacinação obrigatória deixa de ser um simples instrumento administrativo e passa a ser compreendida como expressão concreta de justiça constitucional substantiva.




  1.3 Metodologia e delimitação do objeto




  Este artigo adota abordagem qualitativa, de cunho teórico-dogmático, com base na análise de dispositivos constitucionais, legislação infraconstitucional e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diálogo com a teoria da justiça de Ronald Dworkin. Utiliza-se o método hermenêutico para interpretar os textos normativos à luz dos princípios fundamentais da Constituição de 1988 e dos pressupostos filosóficos dworkinianos.




  A delimitação do objeto concentra-se na vacinação infantil obrigatória no Brasil, especialmente no contexto das políticas públicas de saúde e do dever constitucional de proteção à infância. O foco recai sobre a articulação entre justiça distributiva, dignidade, igualdade material e responsabilidade estatal, tendo a filosofia do direito como suporte teórico. Não se pretende discutir aspectos médicos ou técnicos da vacinação, mas sim sua justificação jurídico-constitucional e ética à luz da teoria dos direitos como trunfos.




  Problema jurídico: A efetivação do direito fundamental à vacinação infantil esbarra em tensões entre discricionariedade administrativa, limitações orçamentárias (“reserva do possível”) e a exigibilidade judicial de políticas públicas, comprometendo a igualdade material no acesso à saúde.




  Tese central da pesquisa: A aplicação da concepção dworkiniana de justiça distributiva ao sistema constitucional brasileiro demonstra que a vacinação infantil integra o núcleo essencial do direito fundamental à saúde e, por isso, constitui dever estatal plenamente exigível; seu cumprimento é condição para a igualdade material, a proteção da vida e o avanço do desenvolvimento sustentável previsto na Agenda 2030”.




  Pergunta de pesquisa: Em que medida a teoria da igualdade de recursos de Ronald Dworkin pode servir de parâmetro jurídico-constitucional para assegurar a vacinação infantil como obrigação positiva do Estado, superando restrições orçamentárias e promovendo equidade no Sistema Único de Saúde?




  2. A Vacinação Infantil como Direito Fundamental e Obrigação Estatal




  A vacinação infantil, enquanto política pública de saúde, não pode ser compreendida apenas como uma medida técnica de prevenção de doenças. Trata-se de um instrumento jurídico de efetivação de direitos fundamentais, notadamente os direitos à vida, à saúde, à igualdade material e à dignidade da criança. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagra esses direitos e impõe ao Estado o dever de garanti-los, inclusive por meio de medidas de caráter obrigatório quando estiverem em jogo interesses coletivos e o bem-estar de populações vulneráveis. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Nessa linha, Sarlet (2012) sustenta que os direitos fundamentais sociais, como o direito à saúde, impõem obrigações positivas ao Estado e demandam uma atuação proativa que assegure sua máxima efetividade, sobretudo quando envolvem a proteção de grupos em situação de maior fragilidade, como as crianças.16




  O direito à saúde, à luz dos princípios da igualdade e da equidade, constitui um dos pilares centrais dos direitos fundamentais de segunda geração, também conhecidos como direitos sociais, econômicos e culturais. Ambos os conceitos impõem ao Estado um papel ativo na promoção da justiça social e na superação das desigualdades estruturais historicamente enraizadas na sociedade brasileira. A igualdade formal assegura que todos tenham os mesmos direitos perante a lei — como, por exemplo, o acesso universal à escola pública. Já a equidade, ou igualdade material, exige que sejam implementadas medidas compensatórias e distributivas, como políticas afirmativas ou vacinação gratuita para populações vulneráveis, de forma a garantir o usufruto real desses direitos, levando em conta disparidades econômicas, sociais e de saúde. Em síntese: igualdade consiste em oferecer as mesmas oportunidades a todos; equidade, em ajustar essas oportunidades de modo a torná-las justas e efetivas para cada indivíduo. Assim, igualdade e equidade não se opõem, mas se complementam como fundamentos normativos indispensáveis à construção de uma sociedade democrática e substancialmente justa. A igualdade estabelece o ponto de partida; a equidade, os meios necessários para que todos possam, de fato, chegar a um patamar de oportunidades reais. Cf. FIGUEIREDO, Glória Lúcia Alves et al. (2017), que exploram as interconexões entre o direito à saúde e o combate às desigualdades urbanas no contexto das políticas públicas.17




  A vacinação infantil deve ser compreendida como uma política pública essencial para a efetivação de direitos fundamentais, especialmente o direito à vida, à saúde e à dignidade da criança. Não se trata de mera recomendação técnica ou conveniência administrativa, mas de uma obrigação constitucional imposta ao Estado, especialmente diante da vulnerabilidade da infância e da prioridade absoluta conferida às crianças pelo ordenamento jurídico brasileiro (art. 227 da CF/88). Sob a ótica da justiça distributiva de Ronald Dworkin, o dever estatal de assegurar a vacinação infantil decorre do princípio de igual respeito e consideração a todos os indivíduos, exigindo a alocação equitativa de recursos públicos para garantir proteção efetiva aos mais frágeis. Cf. Justiça distributiva de Ronald Dworkin. Como destaca Sarmento (2007), os direitos fundamentais sociais, como o direito à saúde, impõem ao Estado deveres positivos concretos que não podem ser postergados por conveniências políticas ou limitações orçamentárias, principalmente quando envolvem a proteção de grupos vulneráveis, como as crianças.18




  2.1 Previsão constitucional do direito à saúde (art. 6º e art. 196 da CF/88)




  A Constituição de 1988 estabelece, em seu artigo 6º, que a saúde é um dos direitos sociais fundamentais, ao lado da educação, do trabalho, da moradia, do lazer, da segurança, entre outros. No artigo 196, reforça que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.




  Dessa maneira, o dever do Estado não se limita a disponibilizar serviços passivamente, mas inclui ações preventivas eficazes, como a imunização da população, especialmente de crianças, cuja condição de vulnerabilidade demanda atenção prioritária. A vacinação se insere como política pública com natureza prestacional e compulsória, cabendo ao Estado organizar o sistema, garantir os insumos e assegurar sua execução universal e equitativa.




  Essa obrigatoriedade encontra amparo não apenas na Constituição, mas também em normas infraconstitucionais e em decisões judiciais que reconhecem a natureza indisponível do direito à saúde coletiva, inclusive quando isso implica restringir determinadas liberdades individuais em favor do bem comum.




  2.2 A proteção integral da criança e do adolescente (art. 227 da CF/88 e ECA)




  A criança e o adolescente gozam de proteção especial e prioritária no ordenamento jurídico brasileiro. O artigo 227 da Constituição é categórico ao afirmar:




  “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”




  A expressão “absoluta prioridade” consagra uma cláusula constitucional de máxima eficácia, que orienta toda a atuação estatal e veda omissões em políticas públicas voltadas à infância. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), por sua vez, no artigo 14, §1º, dispõe que:




  “É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.”




  Essa imposição legal está em consonância com os princípios constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta, e reforça o dever estatal de intervir, inclusive de forma coercitiva, para garantir o direito à saúde da criança. O interesse público e a preservação da saúde coletiva justificam tal medida, afastando qualquer alegação de arbítrio ou violação de direitos, sobretudo quando a omissão dos responsáveis representa risco real à criança e à sociedade.




  2.3 Obrigatoriedade da vacinação infantil à luz do STF e do interesse público




  O Supremo Tribunal Federal enfrentou diretamente essa temática no julgamento da ADI 6.586 e do RE 1.267.879 (Tema 1103 da Repercussão Geral). Em decisão histórica, o Tribunal firmou entendimento no sentido de que a vacinação compulsória é constitucional, desde que observadas as diretrizes das autoridades sanitárias competentes e garantido o respeito aos direitos fundamentais de forma proporcional.




  O voto do relator, Ministro Luís Roberto Barroso, destacou que:




  “A vacinação obrigatória não significa vacinação forçada, mas a possibilidade de o Estado impor medidas indiretas, como a exigência de comprovante de vacinação para matrícula escolar ou acesso a determinados espaços coletivos”.19




  A decisão reafirma o papel do Estado como garantidor dos direitos fundamentais da criança e da coletividade, ainda que isso implique impor limites a pretensões individuais fundadas em liberdades parentais. A liberdade, nesse contexto, não é absoluta, especialmente quando confrontada com o direito à vida, à saúde e à proteção de terceiros.




  A Corte também reiterou que a vacinação obrigatória tem respaldo legal, constitucional e técnico-científico, sendo compatível com o Estado Democrático de Direito. Essa interpretação é harmônica com o princípio da proporcionalidade, pois a intervenção estatal é adequada, necessária e proporcional para atingir finalidade legítima: a proteção da saúde pública.
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